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TERMO DE REFERÊNCIA

CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO DO OBJETO:

1. DO OBJETO:
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o registro de preços para a aquisição eventual e parcelada de equipamentos odontológicos destinados à estruturação e à qualificação dos serviços municipais de saúde bucal, bem como de oxímetros infantis e otoscópios clínicos portáteis destinados aos atendimentos médicos, de enfermagem, de triagem, de puericultura e de observação realizados nas unidades municipais de saúde, conforme as condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste documento.

	Item
	Qtde.
	Medida
	Descrição
	Valor Unit. 
	Valor Total

	1
	1
	Unidade
	COMPRESSOR ODONTOLÓGICO PROFISSIONAL, novo, silencioso, isento de óleo, com reservatório de capacidade mínima de 80 litros, tensão de alimentação de 220 V, potência aproximada de 4 CV, deslocamento teórico aproximado de 587 L/min e pressão máxima aproximada de 120 lbf/pol². Deverá possuir desempenho compatível com o uso odontológico e atender às normas de segurança aplicáveis, inclusive às exigências de certificação compulsória e às disposições pertinentes da NR-13.
	R$ 4.243,18
	R$ 4.243,18

	2
	1
	Unidade
	FOTOPOLIMERIZADOR DE RESINAS, novo, sem fio, com tecnologia LED, alimentação bivolt automática ou 220 V, acompanhado de base ou fonte para carregamento e dos demais componentes indispensáveis ao seu funcionamento.
	R$ 832,67
	R$ 832,67

	3
	1
	Unidade
	APARELHO DE RAIO-X ODONTOLÓGICO DE COLUNA MÓVEL, novo, destinado à realização de radiografias intraorais, modelo de coluna móvel, projetado para proporcionar alta precisão diagnóstica e compatível com sistemas de radiografia digital, mediante sensores, e com filmes convencionais. Deverá operar com tensão nominal de 70 kVp e corrente de tubo de 7,0 mA, garantindo estabilidade e redução do tempo de exposição. O cabeçote deverá ser constituído por unidade selada, imersa em óleo isolante de alta rigidez dielétrica, destinada à adequada dissipação térmica. Deverá possuir blindagem interna em chumbo, destinada a minimizar a radiação de fuga e assegurar maior proteção ao operador e ao paciente. A filtração total deverá ser equivalente em alumínio, em conformidade com as normas vigentes da Anvisa. O painel de controle deverá possuir temporizador digital microprocessado, com escala de tempo centesimal e ajustes precisos a partir de 0,01 segundo. Durante a emissão de radiação, deverão ser acionados obrigatoriamente indicador luminoso e aviso sonoro intermitente. O equipamento deverá possuir comando de disparo à distância.
	R$ 8.355,00
	R$ 8.355,00

	4
	1
	Unidade
	CÂMARA ESCURA PORTÁTIL PARA USO ODONTOLÓGICO nova, destinada à revelação de radiografias periapicais, interproximais e oclusais, em tamanho médio. Deverá possuir aberturas anguladas para introdução das mãos, com proteção contra a entrada de luz, além de tampa e base removíveis, facilitando a higienização e a reposição dos produtos químicos. Deverá contar com visor superior em acrílico vermelho translúcido com proteção ultravioleta, quatro reservatórios para líquidos de fácil assepsia, estrutura resistente a produtos químicos ácidos e substâncias alcalinas e carenagem em poliestireno de alto impacto. Garantia mínima de 12 (doze) meses.
	R$ 272,37
	R$ 272,37

	5
	1
	Unidade
	AUTOCLAVE ODONTOLÓGICA nova, com capacidade mínima de 42 litros, destinada à esterilização de instrumentais por meio de vapor sob pressão. Deverá possuir câmara em aço inoxidável, resistente à corrosão e de fácil higienização, garantindo durabilidade e segurança no uso contínuo. Deverá contar com sistema automático de controle de temperatura, pressão e tempo de esterilização, com painel de operação simples e intuitivo, além de dispositivos de segurança, como válvula de alívio de pressão, travamento da porta e sistemas de proteção contra sobreaquecimento. Deverá ser indicada para uso em consultórios odontológicos, clínicas e ambientes hospitalares, assegurando eficiência no processo de esterilização e conformidade com as normas sanitárias vigentes.
	R$ 5.985,76
	R$ 5.985,76

	6
	1
	Unidade
	MOCHO ODONTOLÓGICO novo, com regulagem de altura de até aproximadamente 82 cm, projetado para proporcionar ergonomia, conforto e estabilidade durante os procedimentos clínicos. Deverá possuir assento anatômico estofado com espuma de alta densidade, revestido em material sintético de fácil higienização e resistente aos produtos químicos utilizados na rotina odontológica. A estrutura deverá ser robusta, com base em aço ou nylon de alta resistência, equipada com rodízios que proporcionem deslocamento suave e silencioso, garantindo mobilidade no ambiente de trabalho. Deverá contar com sistema de regulagem de altura que permita ajuste conforme a necessidade do profissional, contribuindo para a manutenção de postura adequada. Deverá ser indicado para uso em consultórios odontológicos, clínicas médicas e ambientes laboratoriais, oferecendo durabilidade, praticidade e conforto no uso contínuo.
	R$ 461,67
	R$ 461,67

	7
	5
	Unidade
	OXÍMETRO INFANTIL novo, não invasivo, destinado à aferição da saturação periférica de oxigênio (SpO₂) e da frequência de pulso, com faixa de medição de SpO₂ de 70% a 100%, faixa de frequência de pulso de 30 a 250 bpm e precisão de ±2%. O equipamento deverá possuir regularização válida perante a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa e certificação pelo Inmetro.
	R$ 266,73
	R$ 1.333,65

	8
	5
	Unidade
	OTOSCÓPIO CLÍNICO PORTÁTIL, novo, destinado à avaliação do conduto auditivo externo e da membrana timpânica em pacientes pediátricos, equipado com sistema de iluminação por LED branco de alta intensidade, com transmissão por fibra óptica ou sistema equivalente que proporcione iluminação homogênea e sem sombras. Deverá possuir lente de aumento mínima de 3 vezes, com visualização nítida e livre de distorções, e cabeçote compatível com espéculos auriculares de diferentes tamanhos, incluindo tamanhos pediátricos de aproximadamente 2,5 mm e 3 mm, com encaixe seguro e de fácil substituição. O equipamento deverá possuir corpo ergonômico e resistente ao uso contínuo em ambiente clínico, alimentação por pilhas ou bateria recarregável e interruptor liga/desliga de fácil acionamento. Deverá permitir higienização com soluções desinfetantes usuais, como álcool 70% ou equivalente, e ser fornecido com kit de espéculos reutilizáveis ou descartáveis em múltiplos tamanhos, estojo para transporte e manual em língua portuguesa. Deverá possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, registro ou cadastro válido perante a Anvisa e atender às normas vigentes de segurança aplicáveis aos dispositivos médicos.
	R$ 229,25
	R$ 1.146,25



1.2. A contratação tem por finalidade aparelhar e qualificar o serviço municipal de saúde bucal, assegurando melhores condições para a realização de procedimentos clínicos, esterilização de instrumentais e apoio ao diagnóstico. Os oxímetros e os otoscópios destinam-se à ampliação dos recursos disponíveis para os atendimentos pediátricos, de puericultura, triagem, observação, demanda espontânea e urgência, permitindo avaliações clínicas mais ágeis e adequadas nas unidades municipais de saúde.
1.3. Os quantitativos indicados representam os limites máximos passíveis de aquisição durante a vigência da Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigação de contratação integral pelo Município. As aquisições poderão ocorrer em momentos distintos, por item e, nos itens com quantidade superior a uma unidade, de forma parcelada, conforme a necessidade administrativa, a disponibilidade orçamentária e financeira, as condições de instalação e os prazos de aplicação dos recursos vinculados. Para cada aquisição deverão ser emitidas previamente a correspondente Nota de Empenho e a respectiva Ordem de Compra.
1.4. Todos os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso e pertencentes à linha regular de fabricação. Não serão admitidos produtos usados, recondicionados, remanufaturados, recuperados ou provenientes de mostruário. O fornecimento deverá abranger todos os componentes, acessórios, cabos, fontes de alimentação, suportes, conexões, manuais e demais elementos indispensáveis ao funcionamento regular de cada equipamento, não sendo admitida cobrança posterior por itens necessários à utilização da solução contratada.

2. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:
2.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser prorrogada uma única vez, por igual período, desde que haja previsão no edital, concordância do fornecedor e comprovação de que o preço registrado permanece vantajoso para a Administração, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
	2.1.1. A prorrogação dependerá de procedimento administrativo próprio, devidamente motivado e concluído antes do término da vigência da Ata, acompanhado de pesquisa ou análise de mercado que demonstre a vantajosidade dos preços registrados, da verificação da manutenção das condições de habilitação do fornecedor e da inexistência de fato impeditivo à continuidade do registro.
	2.1.2. Na hipótese de prorrogação, os quantitativos inicialmente registrados serão renovados para o novo período de vigência, vedada a acumulação dos saldos eventualmente não utilizados no período anterior, conforme disciplinado no edital e na regulamentação municipal aplicável.
2.2. A existência da Ata de Registro de Preços não obrigará o Município a efetivar a aquisição, que dependerá da permanência da necessidade administrativa, da disponibilidade orçamentária e financeira e da emissão da correspondente Nota de Empenho e Ordem de Compra ou instrumento equivalente.
2.3. A Ordem de Compra, a Nota de Empenho ou outro instrumento hábil decorrente da Ata deverá ser emitido dentro de seu prazo de vigência e observará as condições estabelecidas no edital, neste Termo de Referência, na proposta vencedora e na própria Ata de Registro de Preços.
2.4. A extinção, o cancelamento ou a revisão do registro observarão as hipóteses, os procedimentos e as garantias estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021, na regulamentação municipal aplicável, no edital e na Ata de Registro de Preços.
2.5. O contrato administrativo decorrente da Ata de Registro de Preços terá vigência definida no instrumento contratual, suficiente para abranger as aquisições formalizadas, os prazos de entrega, o recebimento e as demais obrigações principais, sem prejuízo da continuidade das obrigações de garantia e assistência técnica pelo prazo próprio.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS OU SERVIÇOS:
3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação:
(  ) Bens ou serviços especiais (art. 6°, inciso XIV, Lei n° 14.133/2021);
(X) Bens ou serviços comuns (art. 6°, inciso XIII, Lei n° 14.133/2021), cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

CAPÍTULO II
DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
4. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
4.1. FUNDAMENTOS DE FATO:
	A contratação decorre da necessidade de aquisição de equipamentos odontológicos destinados à estruturação e à qualificação do serviço municipal de saúde bucal, bem como de oxímetros infantis e otoscópios clínicos portáteis para utilização nos atendimentos médicos, de enfermagem, de triagem, de puericultura, de observação e de urgência realizados nas unidades municipais de saúde. 
	Os equipamentos odontológicos serão destinados à estrutura utilizada pelo cirurgião-dentista e pela atendente de apoio, permitindo melhores condições para a realização de procedimentos clínicos, esterilização de instrumentais e apoio ao diagnóstico. A aquisição está relacionada à futura reforma e adequação da sala odontológica, devendo a emissão das Ordens de Compra dos equipamentos que dependam de instalação ser compatibilizada com o cronograma da obra e com a disponibilidade do ambiente em condições adequadas de funcionamento.
	Os oxímetros infantis serão destinados às três equipes municipais de triagem e à sala de observação da Unidade Básica de Saúde Central, auxiliando na aferição da saturação periférica de oxigênio e da frequência de pulso, no preenchimento da ficha clínica, na classificação de risco e na avaliação médica. Os otoscópios serão distribuídos entre as unidades da Estratégia Saúde da Família e a UBS Central, permitindo sua utilização nos atendimentos pediátricos, clínicos, de puericultura, de acompanhamento familiar e de urgência, especialmente na avaliação de crianças e bebês.
4.2. FUNDAMENTOS DE DIREITO:
	A contratação está fundamentada na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente nas disposições relativas ao planejamento das contratações, à aquisição de bens comuns, ao pregão eletrônico e ao Sistema de Registro de Preços. O objeto caracteriza-se como aquisição de bens comuns, pois seus padrões de desempenho, qualidade, funcionalidade e segurança podem ser objetivamente definidos mediante especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da referida Lei.
	Também constituem fundamentos da contratação a Lei Federal nº 8.080/1990, que disciplina as ações e os serviços públicos de saúde, a Portaria SES/RS nº 395/2022, relativa ao incentivo para estruturação das Equipes de Saúde Bucal da Rede Bem Cuidar RS, cuja utilização pelo Município foi autorizada em março de 2026 no âmbito do Processo PROA SES-RS nº 26/2000-9006266-8, e a Portaria SES/RS nº 1.228/2025, que prevê recursos para qualificação da Atenção Primária, com ênfase no cuidado materno-paterno-infantil.
	O procedimento observará os princípios previstos no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como as normas técnicas, sanitárias, elétricas, metrológicas e radiológicas aplicáveis. Os equipamentos sujeitos ao controle sanitário deverão possuir regularização válida perante a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa e atender às exigências de segurança e funcionamento correspondentes à sua natureza. Diante dos fundamentos apresentados, a contratação mostra-se necessária e adequada ao interesse público, por contribuir para a qualificação dos serviços de saúde bucal, pediatria, puericultura, triagem e observação, para a segurança dos pacientes e profissionais e para o fortalecimento da capacidade de atendimento da rede municipal de saúde.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
5.1. A solução consiste no registro de preços para aquisição eventual e parcelada de equipamentos odontológicos, oxímetros infantis e otoscópios clínicos portáteis, todos novos e de primeiro uso, destinados à estruturação dos serviços municipais de saúde bucal e à qualificação dos atendimentos médicos, de enfermagem, de triagem, de puericultura, de observação e de urgência realizados nas unidades municipais de saúde.
5.2. A seleção dos fornecedores será realizada mediante Pregão Eletrônico, com julgamento pelo menor preço por item, desde que atendidas integralmente as especificações técnicas, sanitárias, operacionais e de qualidade deste Termo de Referência. O Sistema de Registro de Preços não obrigará o Município à aquisição integral dos quantitativos registrados, ficando cada solicitação condicionada à necessidade administrativa, à disponibilidade orçamentária e financeira, às condições de instalação e à emissão prévia da Nota de Empenho e da Ordem de Compra.
5.3. Cada equipamento deverá ser fornecido completo, acompanhado dos cabos, fontes de alimentação, acessórios, espéculos, recipientes, bandejas, suportes, comandos, manuais, documentos técnicos e demais componentes necessários ao seu funcionamento. O preço deverá compreender transporte, carregamento, descarregamento, montagem, instalação, configuração inicial, testes e orientação operacional, quando aplicáveis, sem cobrança adicional.
5.4. Os equipamentos deverão pertencer à linha regular de fabricação, possuir identificação permanente do fabricante, modelo e número de série, quando aplicável, e regularização válida perante a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa, conforme o respectivo enquadramento. Também deverão atender às normas técnicas, sanitárias, elétricas, metrológicas, radiológicas e de segurança pertinentes à sua natureza.
5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente para conferência das embalagens, quantidades, acessórios e documentação, e definitivamente após a verificação da conformidade técnica e sanitária, dos testes de funcionamento, da instalação e da orientação operacional, quando exigíveis. Após a aceitação, serão incorporados individualmente ao patrimônio municipal e submetidos ao controle de localização, utilização, movimentação, garantia, assistência técnica, manutenção e destinação final.
5.6. A solução compreenderá garantia mínima de 12 (doze) meses, contada do recebimento definitivo, abrangendo avaliação técnica, mão de obra, deslocamento, transporte, reparos, peças, componentes, acessórios e substituição do equipamento quando o defeito não puder ser solucionado no prazo estabelecido, sem custos adicionais ao Município. A assistência técnica poderá ser prestada pela contratada, pelo fabricante, por rede autorizada ou por empresa habilitada, devendo haver atendimento presencial no Estado do Rio Grande do Sul para os equipamentos de maior complexidade, especialmente aparelho de raio-X, autoclave e compressor odontológico.
5.7. Encerrada a garantia, a Administração deverá acompanhar as condições de funcionamento dos bens e avaliar a necessidade de manutenção preventiva ou corretiva, calibração, verificação técnica e substituição de peças, pilhas, baterias ou outros componentes sujeitos a desgaste. As decisões deverão considerar o custo do reparo, a disponibilidade de peças, a vida útil remanescente, a segurança e a vantajosidade da continuidade do uso.
5.8. Ao final da vida útil, cada equipamento será submetido à avaliação técnica e patrimonial para verificar a possibilidade de recuperação, reaproveitamento, transferência, alienação, desfazimento ou baixa. Quando inviável a reutilização, a destinação deverá observar as normas patrimoniais, ambientais e sanitárias, com encaminhamento adequado dos componentes eletrônicos, cabos, pilhas, baterias, lâmpadas e demais resíduos, preferencialmente por logística reversa ou entrega a entidade legalmente habilitada, em conformidade com a Lei Federal nº 12.305/2010 e com a legislação municipal aplicável.

CAPÍTULO III
DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6. DA EXECUÇÃO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:
6.1. A execução do objeto consistirá no fornecimento eventual e parcelado dos equipamentos odontológicos, oxímetros infantis e otoscópios clínicos portáteis descritos neste Termo de Referência, todos novos e de primeiro uso, acompanhados dos componentes, acessórios, cabos, fontes de alimentação, espéculos, recipientes, suportes, manuais, documentos técnicos e demais elementos indispensáveis ao funcionamento de cada item, conforme as especificações, condições e exigências estabelecidas neste documento e no Edital.
6.2. A execução será formalizada por contrato administrativo decorrente da Ata de Registro de Preços. Cada aquisição será precedida da emissão da correspondente Nota de Empenho e da respectiva Ordem de Compra, observadas as condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência, na proposta vencedora, na Ata de Registro de Preços e no contrato.
6.3. A contratada somente deverá iniciar as providências relacionadas ao fornecimento após o recebimento da Nota de Empenho e da Ordem de Compra, que serão encaminhadas ao endereço eletrônico informado na proposta ou posteriormente atualizado perante a Administração. A contratada deverá confirmar o recebimento dos documentos, não podendo eventual desatualização de seus dados cadastrais ser invocada para afastar o cumprimento dos prazos estabelecidos.
6.4. Todos os equipamentos deverão ser entregues no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do primeiro dia útil subsequente ao recebimento da Nota de Empenho e da Ordem de Compra pela contratada. O prazo foi definido de forma uniforme por corresponder a período próximo de 1 (um) mês, considerado suficiente para a separação dos produtos, a organização logística, o transporte e a entrega dos diferentes itens, sem impor condição excessivamente reduzida que possa restringir a competitividade.
	6.4.1. Quando o termo final do prazo recair em dia sem expediente administrativo no Município, a entrega deverá ocorrer no primeiro dia útil subsequente, sem prejuízo do prévio agendamento exigido neste Termo de Referência.
6.5. A entrega deverá ser realizada, preferencialmente, na sede da Secretaria Municipal de Saúde, Assistência Social e Habitação, localizada na Rua Carlos Nicolau Lauer Dupont, nº 1.070, Centro, Paverama/RS, ou em outro local situado no território municipal expressamente indicado na Ordem de Compra. A localização principal poderá ser consultada pelo endereço eletrônico: https://maps.app.goo.gl/JrZke2vNCb7ERRXR8.
	6.5.1. A indicação de local diverso na Ordem de Compra não dará à contratada direito a acréscimo de preço, reequilíbrio econômico-financeiro, cobrança de frete complementar ou qualquer outra compensação, desde que o endereço esteja localizado no Município de Paverama.
6.6. A data e o horário da entrega deverão ser previamente ajustados com a Secretaria Municipal de Saúde, Assistência Social e Habitação, com antecedência suficiente para assegurar a presença dos servidores responsáveis pela conferência, instalação, testes iniciais e recebimento dos equipamentos.
	6.6.1. A entrega deverá ocorrer em dia útil e durante o horário regular de expediente da unidade destinatária (08:00-12:00 e das 13:00 às 17:00), salvo autorização expressa da Administração para realização em horário diverso.
6.7. A contratação será parcelada por item, podendo os equipamentos ser solicitados em momentos distintos, conforme a necessidade administrativa, a disponibilidade orçamentária e financeira, as condições dos locais de utilização e os prazos de aplicação dos recursos vinculados.
	6.7.1. O parcelamento por item decorre da natureza distinta dos equipamentos e da possibilidade de fornecimento por empresas especializadas em diferentes segmentos, ampliando a competitividade e permitindo a seleção da proposta mais vantajosa para cada item.
	6.7.2. Nos itens com quantitativo de 1 (uma) unidade, a flexibilidade do Sistema de Registro de Preços ocorrerá quanto ao momento da aquisição e à possibilidade de contratação independente dos demais itens. Nos itens relativos aos oxímetros e aos otoscópios, cada Ordem de Compra poderá abranger a totalidade ou parte das unidades registradas.
	6.7.3. Cada equipamento solicitado deverá ser entregue de forma completa, acompanhado de todos os componentes, acessórios e documentos indispensáveis ao funcionamento, não sendo admitido o fracionamento físico da solução correspondente ao respectivo item.
	6.7.4. A existência da Ata de Registro de Preços não obrigará o Município a adquirir integralmente os quantitativos registrados. A emissão de cada Ordem de Compra ficará condicionada à permanência da necessidade administrativa, à disponibilidade orçamentária e financeira, à observância da finalidade do recurso vinculado e à conveniência da Administração.
6.8. Caso a contratada identifique circunstância que possa impedir ou retardar o cumprimento do prazo de entrega, deverá comunicar formalmente a Administração antes de seu término, apresentando justificativa circunstanciada, indicação do período adicional necessário e os respectivos documentos comprobatórios.
	6.8.1. A prorrogação somente poderá ser admitida quando comprovada a ocorrência de caso fortuito, força maior, fato da Administração ou outra circunstância superveniente e excepcional não imputável à contratada, desde que o adiamento não comprometa a aplicação dos recursos vinculados, a continuidade dos serviços ou o interesse público.
	6.8.2. Não serão consideradas justificativas suficientes as dificuldades ordinárias de aquisição, produção, importação, transporte, logística, disponibilidade de estoque ou relacionamento com fabricantes e distribuidores, quando previsíveis ou inerentes à atividade empresarial da contratada.
6.9. Os equipamentos deverão ser transportados em veículos e condições compatíveis com sua natureza, devidamente protegidos contra impactos, vibrações excessivas, umidade, poeira, exposição solar, temperaturas inadequadas e outras situações capazes de comprometer sua integridade, precisão, segurança ou funcionamento.
	6.9.1. Os produtos deverão ser entregues em embalagens originais do fabricante, lacradas, íntegras e dotadas das proteções necessárias ao transporte, ao manuseio e ao armazenamento.
	6.9.2. As embalagens e os equipamentos deverão conter identificação suficiente do produto, incluindo, quando aplicável, fabricante, marca, modelo, número de série, lote, tensão de alimentação, data de fabricação e demais informações exigidas pela legislação ou pelo fabricante.
	6.9.3. Será vedado o transporte dos equipamentos em conjunto com produtos, substâncias ou materiais que possam comprometer sua higiene, segurança, integridade física ou desempenho operacional.
6.10. A contratada será integralmente responsável por toda a logística necessária à entrega, incluindo transporte, seguro, carregamento, descarregamento, movimentação, desembalagem e posicionamento inicial dos equipamentos nos locais indicados pela Administração.
	6.10.1. Quando aplicável ao respectivo item, a contratada também será responsável pela montagem, instalação, configuração inicial, testes de funcionamento e orientação operacional básica aos profissionais indicados pela Secretaria Municipal de Saúde.
	6.10.2. Não caberá ao Município fornecer pessoal, veículos, equipamentos de movimentação, ferramentas, embalagens ou qualquer outra estrutura de apoio necessária ao cumprimento dessas atividades.
	6.10.3. Todos os custos diretos e indiretos relacionados ao fornecimento, inclusive frete, seguro, tributos, encargos, embalagens, deslocamentos, mão de obra, instalação, testes e demais despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto, deverão estar incluídos nos preços registrados.
6.11. No ato da entrega, será realizado o recebimento provisório, mediante conferência inicial das quantidades, da integridade das embalagens, das condições físicas dos equipamentos, da identificação do fabricante, da marca, do modelo, do número de série, quando aplicável, e da presença dos componentes, acessórios, manuais e demais documentos exigidos.
	6.11.1. O recebimento provisório não representará aceitação definitiva do objeto nem afastará a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos, falhas de funcionamento, desconformidades técnicas, irregularidades sanitárias ou problemas posteriormente identificados.
6.12. O recebimento definitivo ficará condicionado à verificação da conformidade dos equipamentos com as especificações técnicas e sanitárias, à conferência dos acessórios e documentos, à regularidade do registro, notificação ou cadastro perante a Anvisa, quando aplicável, à realização dos testes de funcionamento e, quando exigíveis, à conclusão da instalação, configuração inicial e orientação operacional aos servidores indicados.
	6.12.1. No caso do aparelho de raio-X odontológico, o recebimento definitivo também dependerá da verificação da instalação, do funcionamento dos sistemas de sinalização e segurança, da documentação técnica e das condições necessárias aos testes e controles sanitários e radiológicos aplicáveis, sem prejuízo das responsabilidades próprias do serviço de saúde.
	6.12.2. O recebimento definitivo deverá ser formalizado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da conclusão da entrega, da instalação, dos testes e da orientação operacional, quando aplicáveis, desde que não sejam identificadas desconformidades.
6.13. A Administração poderá recusar, total ou parcialmente, o equipamento que:
a) apresente avarias, danos, sinais de uso anterior ou alteração de suas características originais;
b) corresponda a marca, fabricante, modelo ou versão diversa daquela aceita no procedimento licitatório;
c) não esteja acompanhado de todos os componentes, acessórios, cabos, fontes de alimentação, espéculos, recipientes, suportes, manuais ou documentos exigidos;
d) apresente falhas de funcionamento ou desempenho incompatível com as especificações;
e) não possua regularização sanitária válida, quando exigível;
f) não atenda às normas técnicas, sanitárias, elétricas, metrológicas, radiológicas ou de segurança aplicáveis; e
g) esteja em desacordo com o Edital, este Termo de Referência, a Ata de Registro de Preços, o contrato, a proposta vencedora ou a Ordem de Compra.
6.14. O equipamento recusado deverá ser retirado e substituído ou integralmente regularizado pela contratada no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da notificação formal expedida pela fiscalização, sem qualquer custo adicional para o Município.
	6.14.1. A substituição deverá compreender o fornecimento de equipamento novo, de primeiro uso e plenamente compatível com todas as condições da contratação, acompanhado dos respectivos componentes, acessórios e documentos.
	6.14.2. Prazo diverso somente poderá ser autorizado pela Administração mediante solicitação formal e devidamente justificada da contratada, desde que a ampliação não comprometa a necessidade assistencial, a aplicação dos recursos vinculados e o interesse público.
	6.14.3. A retirada, a regularização ou a substituição do equipamento não afastará a responsabilidade da contratada pelo atraso, pelos prejuízos causados ou pelas demais consequências do fornecimento irregular, nem impedirá a aplicação das sanções administrativas cabíveis.
6.15. A contratada responderá por quaisquer danos causados aos equipamentos, às instalações públicas, aos servidores, aos pacientes ou a terceiros durante o transporte, o descarregamento, a movimentação, a montagem, a instalação, a configuração inicial, os testes e a orientação operacional, obrigando-se a promover a imediata reparação dos prejuízos, sem ônus para o Município.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:
7.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) emitir e encaminhar à contratada, para cada aquisição, a respectiva Nota de Empenho e a Ordem de Compra, contendo os itens, as quantidades, os valores, o local de entrega, o prazo de fornecimento e a identificação dos responsáveis pelo acompanhamento e recebimento;
b) fornecer as informações e os esclarecimentos necessários à correta execução do objeto, disponibilizar acesso aos locais de entrega e, nos equipamentos dependentes de instalação, assegurar previamente as condições físicas, elétricas, hidráulicas, sanitárias e radiológicas de responsabilidade do Município;
c) designar formalmente o gestor e os fiscais da contratação, aos quais caberá acompanhar as entregas, instalações, testes, orientações operacionais, garantias e demais obrigações, registrar as ocorrências e adotar as providências cabíveis diante de atrasos ou desconformidades;
d) realizar o recebimento provisório e definitivo dos equipamentos, mediante conferência das quantidades, embalagens, identificação, componentes, acessórios, manuais e documentos, bem como verificar a conformidade técnica e sanitária, a regularização perante a Anvisa e os testes de funcionamento, instalação e orientação operacional, quando aplicáveis;
e) recusar, total ou parcialmente, os produtos entregues em desacordo com o Edital, este Termo de Referência, a Ata de Registro de Preços, o contrato, a proposta vencedora ou a Ordem de Compra, notificando a contratada e estabelecendo prazo para retirada, substituição, complementação ou regularização;
f) utilizar, conservar, higienizar, armazenar e movimentar os equipamentos conforme as orientações do fabricante e da contratada, comunicar falhas ou defeitos durante a garantia e não permitir intervenções por pessoas não autorizadas quando isso puder comprometer a cobertura contratual;
g) verificar, durante a execução, a manutenção das condições de habilitação e regularidade da contratada, decidir de forma expressa e fundamentada sobre solicitações de prorrogação ou outras ocorrências e aplicar, quando cabíveis, as sanções administrativas, assegurados o contraditório e a ampla defesa; e
h) efetuar o pagamento após o recebimento definitivo, a apresentação da Nota Fiscal e o atesto da fiscalização, observados os prazos, as retenções legais e a ordem cronológica aplicável, bem como promover o tombamento e o controle da localização, movimentação, garantia e utilização dos bens.
7.2. Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) cumprir integralmente as condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços, no contrato, na proposta vencedora, na Nota de Empenho e na Ordem de Compra;
b) fornecer os equipamentos odontológicos, oxímetros infantis e otoscópios clínicos portáteis nas quantidades solicitadas, todos novos, de primeiro uso, pertencentes à linha regular de fabricação e em plena conformidade com as especificações técnicas, sanitárias, operacionais e de qualidade exigidas;
c) entregar cada equipamento completo, acompanhado dos componentes, cabos, fontes de alimentação, acessórios, espéculos, recipientes, bandejas, suportes, comandos, manuais em língua portuguesa, documentos técnicos e demais elementos indispensáveis ao funcionamento, incluindo no preço todos os custos de transporte, seguro, tributos, encargos, mão de obra e demais despesas;
d) observar o prazo, o local, a data e o horário estabelecidos, realizar o prévio agendamento e assumir integral responsabilidade pelo transporte, carregamento, descarregamento, movimentação, desembalagem, posicionamento e, quando aplicável, montagem, instalação, configuração inicial e testes de funcionamento;
e) entregar os produtos em embalagens originais, lacradas, íntegras e devidamente identificadas, apresentar Nota Fiscal compatível com os bens fornecidos e disponibilizar catálogos, fichas técnicas, certificados, registros, declarações e demais documentos necessários à comprovação da conformidade;
f) assegurar que os equipamentos sujeitos ao controle sanitário possuam regularização válida perante a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa e atendam às normas técnicas, sanitárias, elétricas, metrológicas, radiológicas, ambientais e de segurança aplicáveis à sua natureza;
g) prestar orientação operacional inicial aos servidores indicados pela Secretaria Municipal de Saúde e submeter-se à fiscalização da Administração, fornecendo os esclarecimentos solicitados e permitindo a realização das conferências, instalações, demonstrações e testes necessários ao recebimento;
h) retirar, substituir, complementar ou regularizar, às suas expensas e nos prazos estabelecidos, os equipamentos, acessórios ou documentos que apresentem defeitos, avarias, ausência, irregularidade sanitária ou desconformidade, sem prejuízo das sanções e da responsabilidade pelos atrasos ou danos causados;
i) assegurar garantia mínima de 12 (doze) meses, contada do recebimento definitivo, abrangendo avaliação técnica, mão de obra, deslocamento, transporte, reparos, peças, componentes e acessórios, bem como substituir o equipamento quando o defeito não puder ser solucionado no prazo fixado, sem custos adicionais para o Município;
j) prestar assistência técnica diretamente, por meio do fabricante, de rede autorizada ou de empresa tecnicamente habilitada, assegurando atendimento presencial no Estado do Rio Grande do Sul para o aparelho de raio-X, a autoclave e o compressor odontológico, e permanecer integralmente responsável pelo cumprimento das obrigações de garantia;
k) manter atualizados seus dados cadastrais e conservar, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, do contrato e enquanto houver obrigações pendentes, as condições de habilitação e regularidade exigidas na licitação; e
l) comunicar formalmente e com antecedência qualquer fato capaz de comprometer o prazo, a regularidade ou a qualidade do fornecimento, apresentando justificativa e documentos comprobatórios, bem como responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência da execução do objeto.
7.3. A fiscalização exercida pela contratante não excluirá nem reduzirá a responsabilidade da contratada pela qualidade, segurança, regularidade e conformidade dos equipamentos, inclusive perante terceiros.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO:
8.1. Não será admitida a transferência integral do objeto, da execução contratual ou da responsabilidade assumida pela contratada. Poderão ser executadas por terceiros apenas atividades acessórias, como transporte, instalação, manutenção e assistência técnica, inclusive por fabricantes, empresas tecnicamente habilitadas ou integrantes de rede autorizada, permanecendo a contratada integralmente responsável perante a Administração pelo cumprimento das obrigações, dos prazos, da garantia e pela qualidade dos serviços prestados.

9. DA GARANTIA:
9.1. Cada equipamento deverá possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contada do respectivo recebimento definitivo, sem prejuízo da garantia legal ou de prazo superior oferecido pelo fabricante ou pela contratada, prevalecendo o período mais favorável à contratante. A garantia abrangerá o equipamento, seus componentes e acessórios, ressalvados os materiais consumíveis ou sujeitos ao desgaste natural decorrente do uso regular.
9.2. Os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, pertencentes à linha regular de fabricação, possuir regularização válida perante a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa, conforme o enquadramento aplicável, e atender às normas técnicas, sanitárias, elétricas, metrológicas, radiológicas e de segurança pertinentes. A entrega deverá ser acompanhada do termo ou certificado de garantia, manual e instruções de uso em língua portuguesa e demais documentos técnicos necessários à utilização e manutenção.
9.3. Durante a garantia, a contratada deverá assegurar, sem ônus adicional para o Município, avaliação técnica, diagnóstico, mão de obra, deslocamento, retirada, transporte, reparo e substituição de peças, componentes ou acessórios necessários ao restabelecimento do funcionamento. A cobertura compreenderá vícios aparentes ou ocultos, defeitos de fabricação, falhas de funcionamento e perda anormal de desempenho não decorrentes de uso inadequado, intervenção não autorizada, acidente externo ou descumprimento comprovado das orientações do fabricante.
	9.3.1. A exclusão da cobertura dependerá de relatório ou laudo técnico fundamentado, com identificação do equipamento, número de série, quando aplicável, descrição da ocorrência, verificações realizadas e elementos comprobatórios da causa alegada, não sendo admitida recusa baseada em justificativa genérica.
9.4. A assistência técnica poderá ser prestada diretamente pela contratada, pelo fabricante, por rede autorizada ou por empresa tecnicamente habilitada, permanecendo a contratada responsável pelo cumprimento dos prazos, pela qualidade dos serviços e pela solução das ocorrências. Deverão ser disponibilizados telefone e endereço eletrônico para abertura e acompanhamento dos chamados.
	9.4.1. Para os equipamentos, deverá ser assegurado atendimento técnico presencial no Estado do Rio Grande do Sul, por estrutura própria ou de rede autorizada formalmente vinculada, de modo a evitar indisponibilidade prolongada. Não será exigida sede ou filial própria da contratada no Estado, nem poderão ser transferidos ao Município custos de deslocamento, retirada, transporte, postagem, seguro ou outros abrangidos pela garantia.
9.5. A contratada deverá apresentar resposta inicial ao chamado no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento da comunicação, indicando as providências a serem adotadas e, quando possível, o diagnóstico preliminar e o prazo estimado para solução. O reparo ou a substituição de peças, componentes ou acessórios deverá ser concluído no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da disponibilização do equipamento ou de seu recebimento pela assistência responsável.
	9.5.1. Quando a complexidade do defeito impedir o cumprimento do prazo, a contratada deverá apresentar, antes de seu encerramento, justificativa técnica circunstanciada, com indicação das providências adotadas e do período adicional necessário. A prorrogação dependerá de autorização expressa da contratante.
9.6. Quando o defeito não puder ser solucionado no prazo estabelecido, apresentar recorrência que comprometa a confiabilidade do equipamento ou representar risco aos pacientes ou profissionais, a contratada deverá substituir o bem por outro novo, de primeiro uso e com especificações iguais ou superiores, mediante aprovação da contratante, sem redução da qualidade, segurança, funcionalidade ou desempenho.
	9.6.1. O equipamento, peça, componente ou acessório substituído terá garantia pelo prazo remanescente da cobertura original ou por 90 (noventa) dias, prevalecendo o período mais favorável à contratante. O período de indisponibilidade decorrente de reparo ou substituição será acrescido ao prazo da garantia.
9.7. Após cada atendimento técnico, a contratada deverá apresentar relatório contendo a identificação do equipamento, número de série, quando aplicável, descrição da ocorrência, diagnóstico, serviços realizados, peças ou componentes substituídos, testes executados e data de devolução em condições regulares de funcionamento.
9.8. A contratada responderá pelos danos causados ao equipamento, ao patrimônio público ou a terceiros em razão de defeito do produto, transporte inadequado ou execução insatisfatória da assistência técnica. O descumprimento das obrigações de garantia sujeitará a contratada às medidas e sanções previstas no Edital, na Ata de Registro de Preços, no contrato e na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. As obrigações permanecerão exigíveis durante todo o prazo de garantia, ainda que encerrada a vigência da Ata, do contrato ou concluído o pagamento.

CAPÍTULO IV
DO MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO
10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:
10.1. A Ata de Registro de Preços, o contrato administrativo e os demais instrumentos equivalentes utilizados para a efetivação da aquisição deverão ser fielmente cumpridos pelas partes, de acordo com as condições estabelecidas no edital, neste Termo de Referência, na Nota de Empenho, na Ordem de Compra e na Lei 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências decorrentes da inexecução total ou parcial das obrigações assumidas.
10.2. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por gestor e fiscal formalmente designados pela Administração, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 1.319/2024, sem prejuízo da atuação dos demais agentes e setores responsáveis pelas fases de recebimento, liquidação e pagamento da despesa. A designação deverá identificar os servidores responsáveis, suas atribuições, assegurando a continuidade do acompanhamento durante afastamentos ou impedimentos dos titulares.
10.3. As comunicações entre a contratante e a contratada relacionadas à execução do objeto deverão ser realizadas por escrito, preferencialmente por correio eletrônico institucional, sistema eletrônico oficial ou outro meio que permita comprovar o conteúdo, a autoria, a data do envio e o respectivo recebimento.
	10.3.1. As orientações, solicitações, notificações e determinações transmitidas verbalmente em situações urgentes deverão ser posteriormente formalizadas, sempre que produzirem efeitos sobre prazos, obrigações, recebimento, garantia, assistência técnica ou eventual responsabilização da contratada.
10.4. A Administração poderá convocar o representante da contratada sempre que forem necessários esclarecimentos, providências preventivas, medidas corretivas ou atuação imediata destinada a assegurar a entrega regular, o funcionamento do equipamento ou o cumprimento das obrigações de garantia e assistência técnica.
	10.4.1. A contratada deverá indicar representante e manter atualizados os respectivos dados de contato durante a vigência da Ata de Registro de Preços e enquanto subsistirem obrigações decorrentes do fornecimento.
10.5. Após a formalização da Ata de Registro de Preços ou antes da execução da Ordem de Compra, a Administração poderá realizar reunião de alinhamento com a contratada quando entender necessária a definição das rotinas operacionais aplicáveis ao fornecimento.
	10.5.1. A realização de reunião de alinhamento não constitui requisito obrigatório para o início da execução, salvo quando expressamente determinada pela Administração, nem poderá ser utilizada para alterar as especificações, os prazos ou as demais condições estabelecidas nos documentos da contratação.
10.6. Compete ao GESTOR da contratação coordenar as atividades relacionadas ao acompanhamento administrativo da Ata de Registro de Preços e dos instrumentos dela decorrentes, especialmente:
a) acompanhar os prazos de vigência da Ata e das obrigações dela resultantes;
b) manter organizados os registros e documentos relativos à execução;
c) articular-se com o fiscal, com a unidade requisitante e com os demais setores envolvidos;
d) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, quando exigível;
e) encaminhar à autoridade competente as situações que ultrapassem suas atribuições;
f) adotar as providências administrativas necessárias à instrução de pedidos, ocorrências ou possíveis descumprimentos; e
g) verificar o encerramento das obrigações decorrentes do fornecimento, sem prejuízo da permanência da garantia e da assistência técnica pelo prazo aplicável.
10.7. Compete ao FISCAL acompanhar materialmente a execução do objeto, cabendo-lhe, especialmente:
a) verificar o cumprimento do prazo e das condições de entrega;
b) conferir a quantidade, a marca, o modelo, o número de série, a integridade física e a correspondência do equipamento com a proposta aceita;
c) conferir os cabos, sensores, acessórios, manuais, certificados e demais documentos exigidos;
d) acompanhar a configuração inicial, os testes de funcionamento e a orientação operacional;
e) verificar a regularização sanitária e a conformidade técnica do equipamento, conforme as exigências da contratação;
f) realizar ou acompanhar o recebimento provisório e subsidiar o recebimento definitivo;
g) recusar o equipamento que esteja em desacordo com as especificações ou apresente vícios, defeitos, avarias ou documentação incompleta;
h) notificar a contratada para correção, complementação, regularização ou substituição do objeto;
i) acompanhar as solicitações de garantia e assistência técnica;
j) registrar as ocorrências relevantes verificadas durante a execução; e
k) comunicar ao gestor as situações que possam justificar a adoção de medidas administrativas ou a aplicação de sanções.
10.8. O gestor e o fiscal deverão manter registros objetivos, datados e identificados das ocorrências verificadas, das comunicações realizadas, das providências solicitadas e das medidas adotadas pela contratada. As ocorrências que ultrapassem a competência do fiscal deverão ser encaminhadas tempestivamente ao gestor ou à autoridade competente, acompanhadas dos documentos necessários à adequada instrução e decisão.
	10.8.1. Quando forem constatados indícios de descumprimento que possam ensejar aplicação de penalidade, o gestor deverá promover o encaminhamento dos elementos à autoridade competente, sem aplicação automática de sanção e com observância do contraditório, da ampla defesa e do devido processo administrativo.
10.9. O gestor e o fiscal poderão solicitar o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico, controle interno, contabilidade, patrimônio, tecnologia da informação e da equipe técnica da Secretaria Municipal de Saúde, conforme a natureza da matéria e as respectivas competências institucionais.
	10.9.1. O apoio prestado pelos setores especializados não transferirá a eles as atribuições próprias do gestor ou do fiscal, cabendo ao agente formalmente designado adotar ou encaminhar as providências pertinentes.
10.10. Na designação dos agentes responsáveis pela gestão e pela fiscalização deverão ser observados o princípio da segregação de funções, a compatibilidade entre as atribuições, os conhecimentos necessários e a inexistência de circunstâncias que possam comprometer a independência ou a imparcialidade do acompanhamento.
	10.10.1. O servidor que atuar como pregoeiro no procedimento licitatório não deverá ser designado como fiscal da aquisição decorrente do mesmo certame, evitando-se a concentração de atribuições sensíveis em um único agente, conforme entendimento do Tribunal de Contas da União constante dos Acórdãos TCU nº 1.375/2015 – Plenário e nº 2.146/2011 – Segunda Câmara. O TCU registra expressamente que o exercício cumulativo das atribuições de pregoeiro e fiscal do contrato afronta o princípio da segregação de funções. 
	10.10.2. A participação anterior do servidor em atos de planejamento ou instrução do processo não produzirá impedimento automático para a gestão ou fiscalização, devendo a Administração avaliar concretamente as atividades desempenhadas, os riscos de concentração de funções e a preservação dos controles internos.
10.11. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor ou do fiscal deverão ser encaminhadas à autoridade competente em tempo hábil, de modo a evitar atraso na entrega, agravamento de irregularidades, interrupção da assistência técnica ou prejuízo ao interesse público.
10.12. A atuação da gestão e da fiscalização deverá observar critérios de razoabilidade, proporcionalidade e finalidade, não sendo admitida a criação de obrigações não previstas nos documentos da contratação ou a alteração informal das condições originalmente estabelecidas.

11. DOS PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES:
11.1. Cada equipamento fornecido será submetido, individualmente, a testes e inspeções destinados a verificar sua integridade, segurança, funcionamento e atendimento às especificações da contratação, podendo os procedimentos ocorrer durante o recebimento provisório, antes do recebimento definitivo ou, quando necessário, durante o período de garantia.
11.2. Os testes e as inspeções poderão abranger:
	a) a integridade física do equipamento, de seus componentes, cabos, fontes de alimentação, acessórios, suportes, recipientes, espéculos e demais elementos fornecidos;
	b) a inicialização, alimentação elétrica, configuração, regulagem e funcionamento geral, conforme a natureza de cada item;
	c) o desempenho das funções previstas, incluindo comandos, indicadores, sinalizações, alarmes, dispositivos de segurança e demais recursos exigidos;
	d) a compatibilidade e o funcionamento dos componentes e acessórios, bem como a adequação do equipamento à finalidade prevista;
	e) a montagem, instalação e operação inicial, quando aplicáveis; e
	f) a apresentação dos manuais, certificados, registros sanitários, termos de garantia e demais documentos exigidos.
11.3. Para o aparelho de raio-X odontológico, deverão ser verificados o funcionamento do temporizador, do comando de disparo, dos indicadores luminosos e sonoros e dos demais dispositivos de segurança, sem prejuízo dos testes de aceitação, controles de qualidade e verificações sanitárias e radiológicas aplicáveis. Para a autoclave e o compressor odontológico, deverão ser verificadas as condições básicas de operação, os controles, a pressão e os respectivos dispositivos de segurança.
11.4. Os procedimentos deverão observar as orientações do fabricante, as normas técnicas aplicáveis e os cuidados necessários à segurança dos profissionais, dos pacientes e dos equipamentos. A contratada deverá prestar os esclarecimentos, apresentar os documentos técnicos solicitados e colaborar com a demonstração das funcionalidades.
11.5. A identificação de falha, defeito, incompatibilidade, desempenho inadequado ou outra desconformidade impedirá o recebimento definitivo do respectivo equipamento até sua correção, complementação ou substituição, nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência.
11.6. A realização, aprovação parcial ou dispensa de determinado teste não excluirá a responsabilidade da contratada por vícios ocultos, defeitos de fabricação ou falhas posteriormente identificadas.

CAPÍTULO V
DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
12. DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO:
12.1. A aceitação de cada equipamento ocorrerá após a conclusão da entrega e a aprovação nos testes e inspeções previstos no item 11, mediante manifestação expressa do servidor ou da equipe responsável. O simples recebimento físico, a assinatura de comprovante de entrega, a emissão da Nota Fiscal ou a permanência do bem nas dependências municipais não representarão aceitação definitiva.
12.2. O recebimento definitivo será formalizado quando comprovados o atendimento das especificações da contratação, a entrega integral dos componentes, acessórios e documentos exigidos, a conclusão satisfatória da instalação e da orientação operacional, quando aplicáveis, e a aptidão do equipamento para a finalidade prevista.
12.3. A aceitação será realizada individualmente por equipamento, podendo ser formalizada por unidade, item ou Ordem de Compra. A aprovação de determinado bem não implicará aceitação automática dos demais.
12.4. O recebimento definitivo deverá ser registrado em termo, atesto, relatório ou documento equivalente, contendo a identificação do equipamento, inclusive fabricante, modelo e número de série, quando aplicável, e manifestação conclusiva sobre a regularidade do fornecimento.
12.5. A recusa deverá ser motivada e registrada, com indicação das desconformidades e das providências necessárias à correção, complementação ou substituição. A irregularidade de determinado item ou unidade não impedirá a aceitação dos demais que estejam em conformidade.
12.6. O recebimento definitivo não afastará a responsabilidade da contratada por vícios ocultos, defeitos de fabricação, falhas supervenientes ou pelo cumprimento das obrigações de garantia e assistência técnica.
12.7. A aceitação definitiva constituirá requisito para o atesto da respectiva Nota Fiscal e para o prosseguimento da liquidação e do pagamento, sem prejuízo da verificação da regularidade documental, fiscal e administrativa da contratada.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
13.1. O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a contratada às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas a natureza e a gravidade da infração, os danos causados, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes da contratada.
13.2. As hipóteses de infração, os percentuais de multa, os procedimentos de apuração e as competências decisórias serão detalhados no edital e na Ata de Registro de Preços, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14. DO PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO:
14.1. O pagamento será efetuado pela contratante no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contado da conclusão da regular liquidação da despesa, mediante ordem bancária para crédito na conta indicada pela contratada, observadas a disponibilidade financeira, a ordem cronológica de pagamentos e as demais normas aplicáveis à execução da despesa pública.
	14.1.1. A liquidação somente será considerada concluída após o recebimento definitivo dos equipamentos, a apresentação da Nota Fiscal, o atesto pelo servidor competente, a conferência de sua correspondência com o contrato, a Nota de Empenho, a Ordem de Compra e o objeto recebido, a verificação da documentação necessária e a apuração do valor líquido devido, consideradas as retenções e deduções legalmente cabíveis.
	14.1.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Paverama/RS, conter descrição compatível com os equipamentos fornecidos e indicar, quando solicitado, os números do processo administrativo, da Ata de Registro de Preços, do contrato, da Nota de Empenho e da Ordem de Compra, além da marca, modelo, número de série, quando aplicável, quantidade e valor de cada item.
14.2. O fiscal realizará o atesto da Nota Fiscal somente após o recebimento definitivo e a confirmação da conformidade do fornecimento. O atesto não se confunde com a liquidação contábil da despesa, que será realizada pelo setor competente mediante exame dos documentos comprobatórios do crédito.
14.3. Quando a Nota Fiscal apresentar erro, omissão, divergência de valores, descrição incompatível ou outra irregularidade que impeça a liquidação, a contratada será comunicada para promover a correção ou apresentar os esclarecimentos e documentos necessários.
	14.3.1. Enquanto a pendência impedir a comprovação do direito ao crédito ou a determinação do valor devido, o prazo de pagamento não terá início ou ficará suspenso quanto à parcela afetada, voltando a correr pelo período remanescente após sua regularização.
	14.3.2. A suspensão decorrente de irregularidade imputável à contratada não caracterizará atraso da contratante nem dará direito à atualização, compensação financeira, juros ou indenização pelo período necessário à regularização.
14.4. Pendência documental ou fiscal que não comprometa a comprovação da entrega, a determinação do valor devido ou a legitimidade do pagamento deverá ser avaliada conforme sua natureza e efeitos jurídicos, vedada a retenção indevida por exigência meramente formal que possa ser saneada sem risco à Administração.
14.5. Havendo controvérsia quanto à qualidade, conformidade, quantidade ou valor dos equipamentos fornecidos, a contratante deverá identificar a parcela incontroversa e, quando jurídica e materialmente possível, promover sua liquidação e pagamento, sem prejuízo da apuração da parcela controvertida, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021.
14.6. O pagamento será realizado mediante crédito em banco, agência e conta de titularidade da contratada. A contratada será responsável pela exatidão e atualização dos dados bancários informados, devendo comunicar formalmente qualquer alteração antes da emissão da ordem de pagamento.
14.7. A contratante observará a ordem cronológica de pagamentos correspondente à fonte de recursos e à categoria contratual aplicável, nos termos do art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021. Eventual alteração somente poderá ocorrer nas hipóteses legalmente admitidas, mediante justificativa da autoridade competente.
14.8. No momento do pagamento serão efetuadas as retenções tributárias legalmente exigíveis, conforme a natureza do fornecimento, o regime tributário da contratada e a legislação vigente.
	14.8.1. As retenções observarão a base legalmente aplicável, ressalvadas as hipóteses de dispensa, isenção, imunidade, alíquota reduzida ou outro tratamento tributário específico devidamente comprovado.
	14.8.2. A contratada deverá apresentar os documentos necessários à correta aplicação de seu regime tributário, responsabilizando-se pela veracidade e atualidade das informações prestadas. Quando optante pelo Simples Nacional, será observado o tratamento legal correspondente, sem prejuízo das retenções eventualmente exigíveis.
14.9. A contratada deverá manter as condições de habilitação e regularidade exigidas durante a vigência da Ata de Registro de Preços, do contrato e enquanto subsistirem obrigações decorrentes do fornecimento. Eventual irregularidade será formalmente comunicada para adoção das providências cabíveis.
	14.9.1. A irregularidade superveniente não autorizará, por si só, a retenção automática de pagamento referente a equipamento regularmente entregue e definitivamente recebido, salvo fundamento legal específico, determinação judicial, risco concreto de pagamento indevido ou impossibilidade de conclusão da liquidação.
14.10. Os preços registrados permanecerão fixos e irreajustáveis durante período inferior a 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado adotado pela Administração.
	14.10.1. Transcorrido o período mínimo de 1 (um) ano da data-base indicada no Edital, poderá ser admitido o reajustamento dos preços, mediante aplicação da Unidade de Referência Municipal – URM, ou de índice que legalmente a substitua, observadas as condições previstas nos instrumentos da contratação.
	14.10.2. O reajustamento terá por finalidade recompor a variação ordinária dos custos e não dependerá da demonstração individualizada do aumento de cada componente do preço. A prorrogação da Ata ou do contrato não implicará reajustamento automático, devendo a matéria ser analisada e formalizada pela Administração.
14.11. O reajustamento não se confunde com a revisão destinada à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro diante de fato superveniente extraordinário, imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, com repercussão comprovada sobre os custos do fornecimento.
	14.11.1. O pedido de revisão deverá ser formalmente apresentado pela contratada, acompanhado de documentação suficiente para demonstrar o fato gerador, seu impacto sobre os custos, o nexo causal e o valor da recomposição pretendida. A variação ordinária de mercado, os riscos usuais da atividade empresarial ou documentos isolados não serão suficientes, por si sós, para justificar a revisão.
14.12. Em caso de atraso no pagamento imputável exclusivamente à contratante, após a regular liquidação da despesa e sem contribuição da contratada, poderá incidir atualização financeira segundo o índice e a fórmula estabelecidos no Edital e no contrato.
	14.12.1. Não haverá atualização financeira durante período de suspensão decorrente de erro na Nota Fiscal, pendência documental, desconformidade do objeto, ausência de atesto ou outra circunstância imputável à contratada que impeça a regular liquidação.
14.13. O pagamento não implicará aceitação de vícios ocultos, renúncia às garantias, quitação geral das obrigações da contratada ou impedimento à apuração de responsabilidades posteriormente identificadas.

CAPÍTULO VI
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
15. MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
15.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
15.2. O fornecimento do objeto será de forma PARCELADA.

16. CRITÉRIOS DE APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA:
16.1. A proposta de preço deverá ser preenchida conforme modelo disponibilizado junto ao Edital.
16.1.1. Na proposta deverá constar o nome do fabricante e o modelo de cada item ofertado, sendo aceita somente a indicação de um fabricante para cada item.
16.2. A aceitação da mesma se dará pelo atendimento das condições impostas no Edital.
16.3. A proposta deverá ser acompanhada de documentação técnica que permita a identificação das características do equipamento ofertado, podendo consistir em ficha técnica, manual, catálogo, documento do fabricante ou documentação equivalente que comprove o atendimento às especificações exigidas.

17. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA:
17.1. Para fins de habilitação no procedimento licitatório, os licitantes deverão comprovar que exercem atividade compatível com o objeto da contratação, bem como atender às exigências de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, técnica e econômico-financeira, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante apresentação da documentação prevista no Edital e neste Termo de Referência.
17.2. A habilitação do fornecedor dar-se-á mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados, conforme exigido no Edital, assinalando-se aqueles aplicáveis ao presente certame:
a) HABILITAÇÃO JURÍDICA:
(X) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado das alterações ou da consolidação vigente, conforme a natureza jurídica da licitante.
OU 
TRATANDO-SE DE MEI: Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI): emitido pelo MEI através do Portal do Empreendedor;
TRATANDO-SE DE EMPRESA INDIVIDUAL Cópia do registro comercial; 
TRATANDO-SE DE EMPRESA ESTRANGEIRA: Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
b) REGULARIDADE FISCAL E SOCIAL:
(X) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
(X) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;
(X) Prova de regularidade relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, mediante Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN;
(X) Certidão Negativa de Débitos relativos aos tributos estaduais;
(X) Certidão Negativa de Débitos relativos aos tributos municipais do domicílio ou sede do licitante;
(X) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho.
c) REGULARIDADE TRABALHISTA E SOCIAL:
(X) Declaração firmada pelo representante legal da licitante de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, em atendimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e no art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021.
d) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
[bookmark: _Hlk236316746](X) Certidão Negativa de concordata e falência do Cartório Distribuidor da Comarca sede da proponente, emitida a menos de 90 (noventa) dias da data de abertura das Propostas;
e) VISTORIA TÉCNICA: (  ) sim (X) não (  ) opcional 
f) AMOSTRAS: (  ) sim (X) não 
17.3. A ausência de apresentação de qualquer dos documentos exigidos, a apresentação de documentação falsa ou a inobservância das condições de habilitação implicará a inabilitação do licitante, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do Edital, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	
18. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
18.1. A estimativa do valor da contratação foi elaborada em conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e com os parâmetros estabelecidos no Capítulo IV do Decreto Municipal nº 1.319, de 2 de janeiro de 2024, observados os elementos de identificação do objeto, das fontes consultadas, da metodologia empregada e da memória de cálculo que integra o processo administrativo.
I – Do objeto a ser contratado: Consta a descrição de cada item detalhada no quadro do item 1.1, do presente Termo de Referência.
II – Da identificação do agente responsável pela pesquisa: ERNANI ROQUE STALTER – Fiscal.
III – Da caracterização das fontes consultadas:
(  ) pesquisa em sistemas oficiais de governo, como o painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
(X) contratações similares feitas por órgãos da Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços;
A coleta foi realizada mediante consulta à plataforma Banco de Preços, utilizada como ferramenta de acesso e consolidação de informações provenientes de licitações e contratações públicas. Os parâmetros selecionados correspondem, portanto, a contratações similares promovidas por órgãos e entidades da Administração Pública, não se caracterizando como método distinto daquele previstas no art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
( ) dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo da União, Estado ou Município, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 06 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;
 ( ) pesquisa direta com, no mínimo, 03 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, preferencialmente por e-mail ou outro documento oficial indicando o requisitante e o visado pelo representante da empresa, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que tenham sido obtidos os orçamentos com menos de 06 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 
(  ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital; ou
(   ) outro método devidamente justificado. 
IV – Da série de preços coletados: A série de preços, com a identificação dos órgãos contratantes, a descrição dos objetos, as datas, os quantitativos, os valores unitários e as demais informações disponibilizadas pela fonte consultada, encontra-se demonstrada no relatório da pesquisa de preços e na respectiva memória de cálculo anexados ao processo administrativo. Os documentos da pesquisa deverão permitir a rastreabilidade das referências utilizadas e a verificação da compatibilidade entre os objetos pesquisados e as especificações estabelecidas para esta contratação.
V – Do método aplicado para a definição dos valores estimados: Para definição do valor estimado, foi utilizada a média aritmética dos preços considerados válidos e comparáveis, após análise crítica da série coletada e exclusão das referências que, mediante justificativa, tenham sido consideradas incompatíveis, inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevadas. A adoção da média tem por finalidade representar o comportamento central da amostra considerada adequada, reduzindo a influência de condições específicas presentes em uma única contratação e proporcionando parâmetro compatível com os preços praticados no mercado público.
VI – Das justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável: Os preços coletados foram submetidos à análise crítica quanto à contemporaneidade, à origem, à descrição do objeto, ao quantitativo, aos acessórios incluídos, às condições de fornecimento e à compatibilidade com as exigências desta contratação. Foram desconsideradas apenas as referências que apresentaram divergências relevantes em relação ao objeto pretendido ou valores capazes de distorcer injustificadamente o resultado da pesquisa, conforme identificação e justificativa constantes da memória de cálculo.
A exclusão de uma referência não decorre unicamente de sua posição como maior ou menor valor da amostra. A desconsideração exige fundamento objetivo relacionado à falta de comparabilidade, à inconsistência dos dados, à inexequibilidade aparente, à excessiva discrepância ou a circunstâncias particulares da contratação pesquisada que impeçam sua utilização como parâmetro representativo. A análise crítica busca impedir que valores isolados e não representativos provoquem subestimação ou superestimação do orçamento, preservando a compatibilidade do valor estimado com o mercado, a viabilidade do futuro fornecimento e a prevenção de sobrepreço.
 VII – Da memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte: A memória de cálculo, o relatório emitido pela plataforma consultada e os documentos relativos aos preços selecionados e desconsiderados encontram-se anexados ao processo administrativo e constituem parte integrante da estimativa. O cálculo deverá demonstrar, de maneira clara, a quantidade estimada, os valores unitários considerados válidos, o método estatístico adotado e o resultado utilizado para formação do orçamento da contratação.
VIII – Justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta: Não foi utilizada pesquisa direta com fornecedores para a formação do valor estimado. Por essa razão, não se aplica a exigência de justificativa para a escolha de empresas consultadas. A ausência de cotações diretas não prejudica a validade da pesquisa, uma vez que a legislação admite a utilização de contratações similares realizadas pela Administração Pública, desde que observadas a atualidade, a pertinência e a comparabilidade das referências.
IX – Do valor estimado: Com base na pesquisa realizada e na metodologia descrita, estima-se o valor total da contratação em R$ 22.630,55 (vinte e dois mil seiscentos e trinta reais e cinquenta e cinco centavos).
18.2. O valor estimado possui caráter referencial e será utilizado para subsidiar a análise da aceitabilidade das propostas, a verificação da disponibilidade orçamentária e o controle de eventual sobrepreço, sem prejuízo da busca pela proposta mais vantajosa durante o Pregão Eletrônico.
18.3. O orçamento estimado não será sigiloso e permanecerá disponível nos documentos da contratação, conforme definido no Estudo Técnico Preliminar.

19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
19.1. As despesas decorrentes da contratação serão custeadas por recursos vinculados à Secretaria da Saúde do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos da Portaria SES/RS nº 395/2022, cuja utilização foi autorizada no Processo PROA SES-RS nº 26/2000-9006266-8, e da Portaria SES/RS nº 1.228/2025, podendo haver complementação com recursos próprios do Município.
19.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, a dotação orçamentária será indicada por ocasião de cada aquisição, mediante prévia confirmação da disponibilidade orçamentária e financeira e da vinculação do item à respectiva fonte de recurso.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES GERAIS E INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
20. DISPOSIÇÕES GERAIS:
20.1. Integram e vinculam a contratação, independentemente de transcrição, o Estudo Técnico Preliminar, este Termo de Referência, o Edital e seus anexos, a Ata de Registro de Preços, o contrato administrativo, a proposta vencedora e os demais documentos regularmente incorporados ao processo.
20.2. A participação no procedimento licitatório implicará conhecimento e aceitação integral das condições estabelecidas nos documentos da contratação, não podendo a futura contratada alegar desconhecimento das especificações, dos prazos, das obrigações ou das condições de execução.
20.3. Eventuais dúvidas, omissões, divergências ou pedidos de esclarecimento relativos ao objeto deverão ser formalmente submetidos à Administração nos prazos e pelos meios definidos no Edital, não sendo admitida interpretação unilateral que altere as especificações ou as obrigações estabelecidas.
20.4. Nenhuma comunicação, orientação ou ajuste informal produzirá alteração das condições da contratação, salvo quando formalizado pela autoridade competente e admitido pela legislação aplicável.
20.5. Os casos omissos serão analisados e decididos pela Administração, observadas a Lei Federal nº 14.133/2021, o Decreto Municipal nº 1.319/2024, as normas sanitárias, técnicas, ambientais e radiológicas aplicáveis e os princípios que regem as contratações públicas.
20.6. A eventual tolerância da Administração quanto ao descumprimento de obrigação não importará renúncia, novação ou alteração das condições estabelecidas, permanecendo assegurado o direito de exigir seu integral cumprimento e de adotar as medidas administrativas cabíveis.
20.7. As obrigações relativas à garantia, à assistência técnica, à substituição dos equipamentos, à reparação de danos e à responsabilidade por vícios permanecerão exigíveis durante os respectivos prazos legais e contratuais, ainda que encerradas a vigência da Ata de Registro de Preços ou do contrato e concluído o pagamento.

21. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:
21.1. As aquisições poderão ocorrer em momentos distintos, por item e, nos itens com quantidade superior a uma unidade, de forma parcelada, conforme a necessidade administrativa, a disponibilidade orçamentária e financeira, as condições de instalação e os prazos dos recursos vinculados.
21.2. A destinação de cada equipamento deverá ser previamente definida pela Secretaria Municipal de Saúde e registrada no procedimento de aquisição. Após o recebimento definitivo, os bens serão tombados e incorporados ao patrimônio municipal, com identificação de sua localização, responsável, número de série, prazo de garantia e fonte de recurso.

Paverama/RS, 06 de agosto de 2026.



ALEXANDRE LUÍS KLEBER
Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento
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